CÍRCULO DE AVEIRO 
Projecto de Recomendação à Assembleia da República

 “Educação / Formação – Emprego”

Os deputados eleitos pelo círculo de Aveiro recomendam à Assembleia da República a adopção das seguintes medidas:

1. Criar condições para um sistema de aprendizagem profissional para aqueles que terminam o ensino secundário (12º ano) e pretendem a inserção imediata no mercado de trabalho, estabelecendo acordos com as empresas dos ramos de actividade pretendidos pelos alunos; as empresas que recebessem os formandos seriam obrigadas a integrar um determinado número de formandos, recebendo um determinado montante por parte do Estado por cada formando efectivamente integrado.

2. Implementar uma política de qualidade na colocação de psicólogos nas escolas, para que todas as escolas a partir do 3.º ciclo do ensino básico possuam uma equipa de orientação e vocação profissional, incluindo professores para além dos psicólogos. 

3. No domínio da Orientação Escolar e Profissional, e ao nível do 12º ano, propomos que se intensifiquem acções de esclarecimento nas escolas, promovidas pelos estabelecimentos de ensino superior, que visem melhorar a informação dos candidatos a este nível de ensino, acerca de pré-requisitos, saídas profissionais e taxas de empregabilidade dos cursos que ministram.

4. Para melhorar a mobilidade transnacional propomos a construção de uma base de dados e a criação de centros de apoio capazes de informar sobre educação, formação, emprego, condições de vida e de trabalho nos Estados-membros da União Europeia, de ajudar a concretizar os planos de mobilidade de muitos jovens e de promover a sua integração.

5. Criação de serviços especializados de apoio às novas empresas, ao nível da consultadoria e da selecção de pessoal, promovendo os centros já existentes, agilizando os processos burocráticos e o aumento das linhas de crédito. 

6. Criar disposições legais que imponham às escolas do ensino secundário o estabelecimento de protocolos com as empresas e outras instituições do meio local envolvente, nomeadamente a criação de um número de horas por ano lectivo em que a escola é obrigada a promover a formação prática dos alunos de todos os anos e cursos (gerais e tecnológicos) do ensino secundário, tendo a empresa como contrapartida um benefício fiscal; a formação dada pelas instituições e empresas deve ser adequada especificamente a cada curso e ano de acordo com as matérias leccionadas em cada um deles (um aluno de Económico-Social tomará contacto com o processo de gestão de uma empresa, por exemplo);

7. Realizar uma reforma do ensino secundário de longo prazo, em que todos os partidos políticos formalizem um acordo de continuidade dessa reforma ao longo de um determinado período de tempo, sem dar prioridade aos interesses existentes, promovendo, nessa reforma, a participação das instituições empresariais e demais entidades que tenham algo a dizer no processo de ensino, de forma a que se acabe com a instabilidade.

(Aprovado na Reunião Preparatória realizada a 7 de Março 2005)

